
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DECRETO \" 250/202{

DE l5 DE N,rARÇO DE 202{

ESTABELECE NORMAS REGULAMENTARES
SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DE APURAÇÀO DE INFRAÇÕES

ADMINISTRATIVAS COMETIDAS POR

LICITANTES E CONTRATADOS; A
APLICAÇÀO DE SANÇÔES; INSTITUI O

CADASTRO DE
FORNECEDORES/PRESTADORES DE

SERVIÇOS IMPEDIDOS DE LICITAR E

(-ONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÀO
PUBLICA MUNICIPAL E DELEGA PODERES A
SECRETARIA MLINICIPAL DE CONTROLE
INTERNO, ASSLINTOS JURIDICOS. E

GOVERNO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DOS COQLIEIROS/SE. usando tlas
conlpetênciâs e atrihuições que lhes são conl'eridas nos tenros da Lei Orgânica do
Município. c

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil CF titi:
CONSIDERÂNDO a neccssidadc de continuidâde dos ploccdinrc.lrtos
administrativos de apuraçào de infrações cometidas por licitantes e conrratados
iniciados sob a luz da Lei n'8.66611993. em estrila observância ao ârtigo 190. da
Lei n" l4.l -j-112021;
CONSIDERANDO a Lei n" 8.666, de 1993 c a Lci Federal n" 10.520. dc.2002.

DECRT]TA:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Do Ânrbito de Aplicaçào

Art. l" - Este Decreto estabelese normas regularneltares sobre o prrrcedimento
adn.rinistrativo, no âmbito da Administração Pública lvíunicipal. voltado à aplicaçàtr
de sanções administrativas aos licilantes e contratadôs. fundamentadas na Lci
Federal n'8.666. rle 1993 e nr-r artigo 7'. da Lei Federal n" 10.510. de 20()l: instirui
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITLTRA MLNTCIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

o "Cadastro cle Fomecedores/Prestadores de Serviços hnpedidos de Licitar c

Contratar"; e atribui competência à Secretaria Municipal de Controle para
nonnatizar, instnrir. julgar. designar comissões e aplicar sanções.

Parágrafo único, Estas normas aplicam-se tambérn às contrataça)es celebradas
por dispensa ou inexigibitidade de liciÍaçào. coul Íirndament() no art. l:l e afl. 15.
da Lei Federal n" 8.666. de 1993.

Art.2o - Para os fins deste Decreto considerarl-se:

| - Orgão: unidacle <ie atuação integrante da estrutura <Ia Atlnrinistração f)iret:r ou
Indircta Municipal;

ll - Licitante: pessoa fisica ou _iurídica participante dc licitaçrio. inclusiVe cot çÍo
eletrônica, realizada pela Adnrinistraçào Pirblica Municipal;
lll - Contratado: pessoa Ílsica ou juridica signatária de contrato conr a
Administração Pública Municipal;
lV - Autoridadc competente: agente pirblico investido dc capacidade adruinisrrativa.
parâ expedir atos aúninistrativos:
V - Comissão: conjunto dc servidorcs instituido por ato tlc autoridadc c(»npctcnte.
com a litnção de instmir e concluir de tbnna f'undantentada o proccdimcnto
administrativo para aplicação de possíveis sançôes administrativas aos liciranres e

contratados ou arquivarnento do processo; e
Vl - Sanção administrativa: penalidadc prcvista cnr Lci. inslnlmcnh cditalício ou
contrato, aplícada pela Administraçào Pública Municipal no exercicio da Íünçào
administrativa, como consequência de um fato tipico administratiro corn a
obsen'ância dos princípios constitucionais do contrarlitirrio e da ampla dcÍ'esa.
garantidos por meio do devido processo legal.

Seçào II
Da Competência para a Apuraçào das lnfiaçôcs Adntinistrativas

Art.3'- A Secretaria Municipal tle Finauças é o Órgão competente paril
instaurar proccdimcntos c proccssos administrativos c constituir comissõcs para
apurar inàações adrninistrativas conretidas por licitantes e c(Jnttatados no
Município.

Art. 4" - Cabcrá à Sccretaria dc Finanças dcsignar os rncmbros da Ctrtnissào dc
Sanç:[6 a1a Ernpresas para os trâmites adntinistrativos do processo, exceto os
membros dispostos no art. 7". alinca "e" destc decreb.

§ I" - A Comissào será nomeada por pottariâ, sentlo composta por no nrinirno 03
(três) menrbros: unt representantc da Sccretaria Municipal dc Colltrole Intctllo: uln
do Oryão ao qual a licitaçâo/contraro for vinculado e outro da Secr.etaria IVlunicipal
de F'inanças.

§ 2" - No âto tbmlal de nomeação cstará prÊvisto qual membro será o prcsiclentc.

§ 3" - Serào impedidos de participar tlas cornissôes servidores que. nos irltinros
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTINICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

5 (cinco) anos, tenham malrtido relaçào jurídica com licitantes Lru contlatfld.)s
envolvidos.

§ 4" - Configurado o irnpedirnento previsto no § -1"" devcrá scr <Iesignado nrembrrr
substituto que possua qualificação equivalente ii do substituído.

Art.5" - Compete à Conrissão de Sançào rle Enrpresas - C'SE:

I - autuar. instruir c conduzir os processôs administrativos quc viscm à apuração dc
atos infracionais às normàs legais ent matériâ de licitaçào e contratos
administrativos de que possam resultar a aplicaçào das sançôes:

ll- diligenciar junto as Unidades para a obteução de elementos e inlbrmaçôes
necessários ao bonr andamento dos seus trabalhos:
lll - promover invcstigações e' diligências ncccssárias, cxcrccndo suas atividadcs
com independência e imparcialidade. assegurado o sigilo inrprescintlír,el à

elucidação do fato on exigido pclo intercssc da Administração Pública Municipal:
lV - requisitar documcnlos e/ou informaçõcs ncccssárias ao plcno esclarccinrcnto
dos fatos. os quais não poderão ser sonegados. sob pena de responsabilidade
pessoali
V - emitir relatório final.

C'APITULO II
DO PROCEDIMENTO ADMINSTR-A,TIVO

Seção I
Da instauraçào do processo

Art. ó'- A abertura de Processo Atlntinistrativo de Sanção de l.irnpresas deverá ser
solicitado" prcf'ercncialmcnte pelo ordcnador da dcspesa a tlnal a licitação ou
contrato for vinculado. sempre que veriÍlcat descunrpr.imento das cláusulas
contratuais ou conrctimento de atos que visem a fr.audar os objetivos de licitaçào.

Parágrafo único - Nos casos em que a infraçào administr.ativa tbr em atos tle iàses
exlcmars dc proccdimcntos licitakirios ou contrataçôcs dirctas. cahcrá ao scn.ickrr
que tomar ciência do cometimento do ato retneter ao setor coltlpetente.

Art.7" - A abcnura de Proccsso Administrativo dcpendcrá dc irrsrnrção prúr,ia.
elaborada pelo Órgão requisitante. contendo:

l- Solicitação de abertura de Processo Administrativo- contendo:
a) identificação do Licitante ou Conrratado;

b)o relato da conduta irregular. destacando a(s) cláusulals) do instr.rrrnenÍo
conr,ocatório or do contrato inti'ingida(s): a inÍiaçâo cometida: o inadimplcmcnro
coutratual; ou a irrcgularidadc cm licitaçào;
c) os motivos que justitican, a incidência das possíveis penalida<ies adnr inistrativas:
d) dados dos instrumentos Í'ormais que cnvolvent o caso aprcsctltado. conro
número do edital, do contratorata de registro de preços, temto a«lilivo c nota de
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLNTCIPAI- DE BARRA DOS COQUEIROS

empeúoi
e) indicaçào de no mínimo I (unr) sen'idor para compor a ConTissào

ll - Cópia dos documentos pertinentes ero caso:
a) cdital/projcto básicoltcmro dc rct'crôncia,ata SRP:

b) contrato e seus aditivos contendo toda e qualqueÍ alteração:

c) autorização de lbmecimenlo ou ordem de sen,iço: e

d) as comunicações eletuadas para emprcsa c respostas. cluando houver

lll - Relatório com inÍbrmaçõcs dctâlhadas rcdigido por Ílscal ou scstor do alo
administrativo decorrente da contramçAo:
a) a possir.el infraçào cometida;

b) os prejtrízos causados ao município de Barra dos Coquciros rlccorrcntc-s da
falta ou falha da prcstaçào de serviços ou fornecimento de material; c

c) a demonskaçào da culpabilidade da empresa cün documentos comprobaÍórios.

lV - Dcspacho elaborado atravós do rcprcscntântc da Sccrctaria dc
Assuntos Jurídico que opinará a realizaçào de deternrinatlas
providências. para dar seguirnento ao feiro. tratando-se tla viabrlidade tlc
abcmtra dc Procssso Administrativo, indicando às possívcis cláusulas cdiralicias
elou contratuais in liingidas.

§ t'- Fica rcsguardada à Comissão de Sanção de Empresas a possibilitlade tle
exigôncia dc outros documcntos quc considcrar pcrtincntcs à dcflagraç.:ro do
processo.

§ 2'- A dcflagração do Proc.'sso Adrninistratiro dc-pcndcrlt da instnrção
encarninhada corn todas as peças necessárias ou peltinentes ao caso concreto.

Art.8" - O Processo Adrninistrativo será instaurado através da publicação da
Portaria de nomeaçào da Conrissào de Sanção dc l:mpresas , C'SE. no t)iírrio
Oficial Eletrônico do Município, dcverdo conter:

l- identiticaçào da emprcsai
ll - identiÍicaçâo do processo ofiginal da licitaçào,'cor, trato. qrre supostitnrcnte tcve
suas regras eiou cláusulas descumpridas pelos licitantes ou contratados:
ill - a mençâo às disposiçôes legais aplicáveis ao procedinrento para apirração de
responsabilidade:
lV - a designaçâo da Comissão de servidores que irá conduzir.o procedirlento; c

V - o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de no máximo I 5 dias
úteis.

Art. 90 - Publicada a portaria, o presidente da comissào conduzirá a instrução
procedimental cumprindo com as seguintes fases procedimcntais:
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITL]RA MLNTCIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

I - Confeccionar o termo de abertura contendo o registro dos documentos recebidos

inicialmente para instruçâo do procedimento.

II - Redigir a notificaçâo, cumprindo os requisitos impostos no aÍ.15, s\lo desde

decreto, encaminhando ao noticiado conforme previsto no arl. 10, incisos I.II,IIL

III - Após emissão da notificação, convocar os integÍantes e formular ata de reuniào

da comissão dando inicio aos trabalhos administrativos, quais sejam, análise dc

conteúdo e demais diligências que sejam necessárias, sendo juntado ao processo por
meio de certidâo, respeitando o dito no art.10 deste decreto.

IV - Aguardar o prazo da apresentação da defesa prévia, para conduçào e emissão

do relatório final da comissão, podendo cada membro explanar seu entendimento.
caso se faça necessário.

V - Em seguida, o presidente da comissão despachará os autos do procedimento
administrativo ao setor do controle interno para elaboração da minutâ da decisão.

sendo esta apreciada pela autoridade máxima do respectivo demandante para

colheita da assinatura, e publicada no diário oficial, respeitando o que tratâ o art.l0
deste decreto.

Seçào il
Da Comunicaçào dos Atos

Art. 10 - O liciÍante ou contratâdo deverá ser flotificado dos atos adrnin istr.al ivos
procediruentais que lhe facultem opoúunidade de rnaniiestaçào dando clireito a
róplica ou dct'{rsa. ou lhc imponham dcvcrcs, rcstriçõcs ou sançõcs: hcnr corno das
ilecisões sobre quaisquer pretensões pol ele fbmruladas.

I - A notiÍicaçâo será realizada por correio eletrônico (e-mail) sendo considcrada
meio idôneo de recebimento, através de endereços eletrônicos indicados pelo infrator
no momento em que ocorreu a fase habilitatória da contrataçào. considerando o
ínicio da contagem de prazo previsto no art. l5 deste decreto.
II - O presidente da comissão, servidor responsável pelo envio da notificação, poderá
utilizar outros meios eletrônicos, aplicativos de mensagem (por exemplo,
"Whatsapp"), registrando os atos nos autos, para dar mais ênfase ao procedimento,
não excluindo a obrigatoriedade do inciso l.
III - A administração fará publicação no diário oficial do município por meio dc
extrato de notificação, informando as principais informações contidas na notificaçào
convocando-o para cumprimento da defesa prévia.

§lo - Nos casos envolvendo a recusit do recel.rinrcnlo ou restatla infiulil-erus as
tel'ltativas de conunicaçào desta adurinistr.açào ntediante a pcssoir lisica orr.jut.iclica

^u€moroicÊsÁxro! tã:tr:.T
M^CrDOSr5.r.í5lo Dá e.iúi.x.tE
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

intiatora podeú a administraçào pública, com uso cla boa ié, registrar o ocorritlo da
renúncia conr no minímo I (duas) testemunhas. selldo cstas sen'idores públicos.
para continuidatle processual dos atos adrninistratiros. rcgistrando a ocorrônciu
publicada em termo.

§ 2" - Irar-se-ír notit.icação por edital, publicado no Diírrio Oficial Flletr'ônico do
Município. quando ignorado, incerto ou ínaccssívcl o lugar em que o licitantc oLr

contratado se encontrâr, ou quando frustrada todos os meios de noticiar o infratol.

Seção Ill
Do Regirnc dos Prazos

Art. I I - Os atos do processo devern ser realizados enr dias úteis. no horário norrnal
de luncionantento tlo órgào adntinistrativo.

Art. 12 - Os prazos serào semprc contados cm dias ilteis, interrompendo-sc nos
sábados. domingos e t-eriados.

Art. 13 - Na contagem dos prazos. excluir-sc-á o dia do início e incluir-sc-á o do
vencimento.

§ 1" - Os prazos fluirào a partir do l" (prirnciro) dia útil após o 1(-ccbimcnto da
notiÍicação.

§ 2" - Considerar-se-á prorrogado o prazo, âté o primeiro dia írtil seguinte. se o
vencitnento cair em sábado, domingo ou t'eriado. ou dia €m que nào houvcr
expediente no órgão da Administraçào Pública Municipal responsiivel pelo
procedinrento ou este for encerrado antes da hora normal-

Art. 14 - Nas circunstâncias excepcionais. justificadas através da comissâo. sendo
ncccssário maiores diligências para apuração do Íato. o prazo dc conclusào do
procedimento administrativo poderá ser prorrogado através de cerridão junrada ao
procEsso, não ultrapassantlo o limite máxinro de 90 úroventa) dias cla sua
instauração.

Parágrafo único - A excepcionalidadc a quc se rcÍ'erc o caput dcste artigo devcrá
ser justificada pela Comissào responsável pelo procedimento íi autrrridade
competcnte, em até 2 (dois) dias atrtes à expiraçâo do prazo.

Scção I\,'
Da lnstruçào

Art. l5 - Inslaurado o processo. o licitante ou contratado será notificado para
apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. a côntar do recebinrcn(t da
notificaçào no caso de possível aplicaçào das sançôes de mulra. advenência,
suspensào temporária ou impedinrenro de licitar, e l0 (dez) dias úteis caso exisranr
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ESTADO DE SERGÍPE
PREFEITURA MLNiICTPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

fortes indícios para possívcl aplicação da sançào de declalaçào de inidoneiclade,
contbmre o § l', art. 87, da Lei n"8.666.de 1993.

§ l" - A notificaçào cleverá conter:
I - identiticação do licitante ou contÍatado:
II - finalidade da notificação;
lll - prazo e local para apresentação da defesa:
lV - a ncccssidadc dc o intimado atcndcr à notificaçào;
V - indicação dos tatos e fundamentos legais pertinentes;
Vl - a informação da continuidade do processo imlependentemenle da maniicstaçào
do licitantc ou contratado; c
VlÍ - a sanção a ser aplicada e sua gradaçào. nos termos da Lei n" 8.666, de 1993
e/ou Lei nn 10.510, de 2002.

§ 2" - As notificaçôes
prcscriçõcs lcgais, porórn
inegularidadc.

nulas quando lêitas sern a obsen'ância
rcsposta do licitantc ou contràtad(, supr-c

serao

a

das
sua

Art, l5 - O licitante ou contratado poderá juitar documentos e pareceres. bent
como adttzir alegações refcrentes à matéria objeto do processo.

§ l'- Os eletnentos probâtórios deverão ser considerados na motivação do r-elatório
c da decisão.

§ 2'- Somcntc podcrão scr rccusadas- ntcdiantc dccisào fundanrcntada. as provas
ou providências propostas pelo licitante ou contratado quando sejanr ilicitas,
impertinenles. desnecessárias ou protelatórias.

Art. l6 - Ao licitante ou contratado incumbirá provar os fatos e situações alegatlos.
sent prcjuízo da autoridadc proccssallte averiguar as situaçõcs indispenseivcis à
elucidação do caso e imprescindivcis à formaçào do scu convencinrento.

§ l'- O Presidente da Comissão poderá denegar pedidos consiclcrados
impertinentes. rneramente protelatórios ou de nenhum irrteresse para o
csclarccimcnto dos Íàtos.

§ 2" - Será indeferido o pedido de pror.a pericial. quando a comprovaçào do Íàto
independer de conhecimento especial de perito.

Seção V
Do Relatório e Decisào

Art. 17 - Findada a instrução, em estrita obsenância aos prcccitos do
contraditório e da ampla defesa. ao final, seauir-se-á o relat(trio. pcça
jnfomrativa c ôpinativa, quc dcvcrá contcÍ o rcsumo do procctlimcnfo c
conclusào Í'undamentada da Cornissão pcla aplicação de sanções arjnrinistr.ativas
aos licitantes ou contratados ou arquivamento do processo.
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§ 1' - A comissào, após elaboração do rclatório final, devcr'á cncanrinha-ltr à
Assessoria Jurídica, para emissão de parecer .juridico quanto à legalidade c respeito
aos trâmites processuais c ao princípio do contraditório c da arnpla tlet'csa. quc
deverá devolver o processô no prazo rnárirno de 3 (três) dias úteis.

§ 2" - Após juntada do parecer aos autos, o procedinrento será renretido ir Sc-cretaria
de Controle Interno que após análise, contêccionará a decisão adrniuistrâtiva de
mórito. submetendo à autoridade máxima do Orgào ou Entidatlc a tlual a

licitaçâo contrato Í'or vinculado.

Art. 18 - Após a decisão, o extrato deverá ser publicado no Diário Ollcial
Eletrônico do Mun icipio. contendo:

| - nome ou razão social do licitantc or.r contrâtâdo e nÍúncro dc inscriçào no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CINPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF;

ll - númcro do proccsso administratir o:
lll - as justiÍicativas e tindamentaçào legal:

fV - númcro da licitaçào/contrato: e

Parágrafo único - Após prol-erida a decisào caberá recurso de acor,.lo com tr
Capítulo Mestc Decreto.

CAP|TULO ÍII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

Seçào I
Das Sançôes

Art. 19 - Aos contratados que descumprirem tolal ou parcialmentc os contratos
celebrados com a Administraçào Pública Municipal, e aos licitantes que cometaul
atos visando a frustrar os objetivos da licitação. após o der.ido proccsso lcgal c
segundo a natureza. a grar.idade da falta e a reler.ância do interesse público atingido.
respeitados os princípios da razoabilidade e da pr oporcionalidade. serào aplicaclas as
seguintes sauções:

I - advertência: comunicaçâo tbnrral ao licitante ou contratâdo. advenindo sobre o
descurnprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assunridas. e.
conforme o caso. ent que se conflcre prü.o para a acloçào das medidas corretivas
cabíveis:
II- nulta: cont'omre previsto no instruntento corrvocatório e./ou no contrato:

Ill - suspensào ternporária de parlicipação enr licitação e impedintcnto tle
contratar conr a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos:
e

lV - declaração tle inidoneidatle para licital ou contratar cont a Âtlnrinistraçào
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ESTADO DE SERGIPE
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Pública, enquanto perdurarenr os rnotivos tleterminantes da puniçào ou ató qi:c st'ja
promovida a reabilitaçào perante a Administraçào Pública lr4unicipal. que será
concedida scurpre que o contratado,'licitante rcssarcir a Adnrinistraçào pclos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o pra:zo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

§ l" - O valor da multa aplicada, nos Íenlos do inciso II. será descontado do valol da
garantia prcstada, quando houvcr. rctido dos pagamcntos dcr.idos pcla
Administraçào Pública ou cobrado judicialmcntc. sendo corrigido nronctarianrentc"
de conformidade com a variaçào do IPCA ou otltro que venha substitui-lo.
dilulgado pela Fundaçào Geúlio Vargas - F(iV, a partir do tenno inicial, até a data
do eÍ'etivo recolhimento.

§ 2" - A pena de multa poder'á ser aplicada cumulativamente conr as dcrnais
sanÇõcs Ícstritivas de direitos constantcs dcstc Dccrcto.

§ 3'- A contagem do peíodo de atraso na execuçào clos ajustes será realizada a
pârtir do primeiro dia úril subsequente ao do encerramento do pmzo estabelecido
para o curnprimcnto da obrigaçào.
Art. 20 - A suspensão temporáriâ impedirá o fomecedor,'prcstador r1e seruiços
de licitar e conaratar conr a Administraçào Pública )Vtunicipal pelos scguintcs
pra2:os:

l- 6 (seis) nreses. nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência. no prazo de l2 tdoze) mescs. sem quc o
Í'ornecedorlprestador de serviços tenha adotado as medidas corrctilas tlo prtzo
determinado pela Administraçào; e

b) alteraçào da quantidade ou qualidade da mercadoria lbrnecida.

II - 12 (doze) lneses, nos casos de:
â) retardâmento imotivado da execução de obra, de seniço. de suas parcelas ou do
fomccimcnto de bens.

lll - 2.4 (vinte e quatro) lreses, nos casos de:
a) entregar conro verdadeira. mercadoria lalsillcada. adultcrada. deteriora<la ou

danificada;

b) paralisação de serviço, dc obra ou dc tbmccinlenro dc bens scnr jusra
fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) pÍaticar ato ilícito visaudo lrustrar os objetivos tle licrtaçào no âmbito tla
Administração Pública: ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar. por meio doloso, traude tlscal no
rccolhimcnto dc qualquer tributo.

Art.2l - Tarnbém será aplicacla a sançào de impedinrento ao licitante ou conrraradrr
na modalidade pregão quando, convocado dentro do prazo tle r.'alidadc tlc, sua
proposta. nào celebrar o contrato. deixar de cntregar ou apresetltar docurlent:rçIo
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execuçào tlo seu objeto.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer liaude fiscal.
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Parágrafo único - A penalidade nào poderá ser superior a 5 (cincc)) anos. sendo
dcscrcdcnciado do Sistema dc Cadastro dc Fonrccedores/prcstador de scn,içr>s. scn't

p§uízo da^s multas previstas em edital e no c(rlrtrato. c das demais cominaçircs
legais. aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidatle tla thlta conrrtida.

Art.22 - Será declarado inidôneo, ficando irnpedido de licitar e contreltar corr a

Administração Pública. o licitantc ou contraÍado quc:

I - não regulaúzar a inadimplência contratual nos plazos do anigo 20. deste

Decreto: ou
I - demonstrar nào possuir idoneidade para contratar com a Administraçào
Pública, em virtutle de ato ilíqito praticado.

Capítulo lV
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E pUBLTCAÇÀ()

DA DI]CISÀO

Art.23 - E Íàcultatlo ao licitantc ou contratado intcrpor lecurso contra a aplicação
das sanções de adverténcia, suspensào ternporária ou de multr. :r contar da
ciência da respectiva decisão.

I - Os recursos contra a decisão que aplica a penalidade sào rcgulados pclo art. 109
da Lei n" 8.666/93, podendo assim ser sistematizados:
a) Recurso Hierrírquico da decisão que aplica as penas de advertência, suspensão
temporária e multa (art. 109, I), com prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua
apresentação;
b) Representação, também no prazo de 5 dias úteis, nas hipóteses em que nào
couber o recurso hierárquico (art. 109, II);
c) Reconsideração, no prazo dc t0 dias úteis, de decisào que dcclarc inidoneidade
da empresa.

Parágrafo único - O recurso será dirigido à autoridade rnárirna tio Orel-ro oll
Entidade a clual a licitação,'contrato lirr vinculado o qual poderá reconsiderar sua
decisão inicial, podendo ser protocolado através do endereço eletrônico informado
no instrumento de que decorre a decisão.

Art.24 - Após o ténnino do prazo para intcrposiçào de recurso adntin istrativo. o
extrato da dccisào final deverá ser publicado no Diário C)Íicial Elcrrônico clo
Município. corrtendo:

l- nomc ou razào social licitantc ou contratado c númcro dc inscriçào no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas F'ísicas - CPI:;
II - número do proccsso administrativo;
III - as justificativas e fundamentação legal:

Av. Moisés Gomes Pereira, l6 - Centro - Barra dos CoqueiroVSE - CEP 49.140{00 CNpJ:
13.128.863/0001-90

tiffiig,*'-



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTA'ICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

IV - número licitaçàolcontrato:
V - sançâo aplicada. com os respecti'r.os prazos de iurpedilnentio

CAPITULO V
DOCADASTRO DE FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS

IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR

Art. 25 - Fica instiruído o Cadastro dc FomcccdoresiPrestadorcs dc Sewiços
Impedidos de Licitar e Corltratar com a Atlministração Pública lVlunicipal -
CATI.

I - Sená atribuido à administração pública municipal alimcntar o cadastro Nacional
de ernpresas iridôneas e suspensas (CEIS), nas mesnras condições tla alinrentaçào
do CAFI.

Parágrafo único - Compete ao Depanârnento de Licrtações e Contratos. orgnnizar
e rranler o CAFI e CEIS, promovendo sua divulgação no site oficial do Municipio.

Art.26 - Scrá incluida no CAFI c noCEIS a pessoa tisica ou jurídica punida con.r

as sançôes previstas nos incisos III e lV. do art. l9 e art. 2l , deste Decreto.

Parágrafo único - Será imecliatamente ilcluído no CAFI e CEIS o
forneccdor/prestador de ser,,'iços que, na data de cntrada enr vigor clcstc [)ecreto.
csteja cumprindo penalidadc prevista nos incisos III ou I\.1 do art. lJ7. da Lcr Fcdcral
n" 8.666, de 1993. ou rlo arl. 7". da Lei Federal n.10.520. dc 2002.

Art.27 - Os responsáveis pela realizaçào de licitações no ânrbito da Adnrinistraçào
Pública Municipal consultarão ao CAFI eur todâs as l'ases do proceclimento
licitatório, tomando providências ncccssáÍias para quc scjam cxcluidas do ccrtarnc
as pessoas fisicas ou jurídicas nele inscritas.

Parágrafo único - Os ordenadores de despesa deverào diligenciar para que uào
sejarn firmados contratos eo,n as pessoas fisicas ou jurírlicas inscritas no (lAFI.
inclusive aqucles decorrentes de procedimL'ntos de dispcnsa c. incxiribilidadc de
licitação.

Art.28 - A Administraçào Pública Municipal dcvcrá rcscindir imcdiatanrcntc
utilateralmente os contratos com as pessoas fisicas ou.jurídicas penalizildas conr as
sanções ptevistas nos incisos III c IV. do art. I 9 e art. 2 I , cleste Dccrcto.

Parágrafo único - A rescisão dc que tÍata o caput dcstc a|tigo dcvr-r'á ser !'t'ctivada
no prazo de até 90 (novenÍa) dias da publicaçào da sanção quando a paralisaçiio clo
fomccimcnto tie bens ou da prcstaçào dc scniços. objcto da contraração. putlcr
gcrar prejuízos para a Adnrinistração Pública Municipal.

Art.29 - Após a publicação do extrâto da decisào no Diário Oticial Hetrónico do
Municipio. a Secretaria Municipal de Controle Intemo der-erá enviar'. er.n até o dia
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l0 (dcz) dias. os dados dos licitantcs ou contratados a scrcm inscritos no CAFI,
para a Departanrento de Licitações e C'ontratos, assirn como cornunicar ao
fonreccdor/prestador dc sen'iço, do respectivo rcgistro.

Art. 30 - O sancamcnto intcgral da inadimplôncia contmtual quc dcu or-igcnr à
inclusào da pessoa tisica ou jurídica no CAFI tleternrinará a sua inrediata exclusàt-r
e o restabelecimento do direito de Iicitar e contr?tal corrr os ()rgãos tla
Administraçâo Pirblica Municipal, obsenado o cunrprirnento tlo prazo da
penalidade, ilnposta com base no iuciso Ill e tV, do an. tl7. da Lei Fetleral n"
8.666, de 1993.

Capitulo VI
DAS DISPOSIÇÕES FIN IS

Art. 3l - A Secretaria Municipal de Controle lntemo terá prazo de 90 lnot ental
dias para a publicação do Manual de Sanções Adrninistrativas. que sel'r'irá de
base para o procedimento administrativo de sançào aos licitantes e conlrittados pelo
Município-

Art.32 - Este Dccreto entra em vigor na data dc sua publicaçào. rel'ogando-sc as

disposições em contrário. em especial o Decreto n" 74312023.

Barra dos Coqueiros/SE. l5 dc março de 202.1
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